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ACÓRDÃO
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AGRAVO  INTERNO  NA  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA. 
CONTRATO  DE  NATUREZA  JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. 
PLEITO  DE  PAGAMENTO  DE  FÉRIAS,  13º  SALÁRIOS, 
INDENIZAÇÃO COMPENSATÓRIA DO PIS/PASEP E ADICIONAL 
DE  INSALUBRIDADE.   PROCEDÊNCIA  PARCIAL. 
IMPROCEDÊNCIA  QUANTO  AO  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  REMESSA 
OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  DO  AUTOR.  PIS/PASEP.  NÃO 
DEMONSTRADA  A  INSCRIÇÃO  DO  SERVIDOR.  DEMAIS 
VERBAS. INEXISTÊNCIA DE PROVA DA EDILIDADE CAPAZ DE 
IMPEDIR, ALTERAR OU EXTINGUIR O DIREITO PLEITEADO. 
ÔNUS PROBATÓRIO DA MUNICIPALIDADE. APELAÇÃO CÍVEL. 
OBSERVÂNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL CORRETO. DATA 
DA PROPOSITURA DA AÇÃO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  DE  LEI  LOCAL  ABORDANDO  OS 
CRITÉRIOS  E  ATIVIDADES  PARA  O  RECEBIMENTO  DA 
GRATIFICAÇÃO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. DESPROVIMEN-
TO DO RECURSO. 

—  As contratações  temporárias  para  suprir  os  serviços  públicos  estão  no  âmbito  de  
relação  jurídico-administrativa,  sendo competente  para  dirimir  os  conflitos  a  Justiça  
comum  e  não  a  Justiça  especializada. 3.  Reclamação  julgada  procedente.  (STF;  Rcl  
4.872-1; GO; Tribunal Pleno; Rel. Desig. Min. Menezes Direito; Julg. 21/08/2008; DJE  
07/11/2008; Pág. 32)

— “REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÕES  CÍVEIS.  AGENTE 
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  MUNICÍPIO  DE  GUARABIRA.  PEDIDO 
JULGADO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE.  TERÇO  CONSTITUCIONAL  E 
DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO.  ADIMPLEMENTO  NÃO  COMPROVADO. 
ÔNUS  DA  EDILIDADE.  PARCELAS  ILEGALMENTE  RETIDAS.  DIREITO 
ASSEGURADO  CONSTITUCIONALMENTE.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  BENEFÍCIO  DEVIDO  A PARTIR  DA VIGÊNCIA DA LEI 
MUNICIPAL N.º  777/07.  OBSERVÂNCIA AO  PRINCÍPIO  DA LEGALIDADE. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO OFICIAL E DA SÚPLICA APELATÓRIA DA 
EDILIDADE.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO  DA  PROMOVENTE.  -  É 
direito líquido e certo de todo servidor público perceber seu salário pelo exercício 
do cargo desempenhado, décimo terceiro e gozo de férias anuais remuneradas com, 
pelo menos, um terço a mais do que o salário normal, nos termos do artigo 7º, VIII, 



X,  XVII,  da  Carta  Magna,  considerando  ato  abusivo  e  ilegal  qualquer  tipo  de 
retenção  injustificada.  -  Levando-se  em  conta  que  a  alegação  de  pagamento  de 
verbas  trabalhistas  representa  fato  extintivo  de  direito,  compete  ao  empregador 
produzir provas capazes de elidir a presunção de veracidade existente em favor dos 
servidores,  que buscam o recebimento das verbas salariais  não pagas.  Inteligência 
do  art.  333,  II  do  Código  de  Processo  Civil.   -  Não  logrando  êxito,  a 
municipalidade,  em  comprovar  a  sua  adimplência,  é  de  se  considerar  devido  o 
pagamento  da  verba  salarial  a  que  faz  jus  o  servidor.  Precedentes  desta  Corte  de 
Justiça.  -  O  pagamento  de  Adicional  de  Insalubridade  à  categoria  de  Agente 
Comunitário de Saúde está condicionado à existência de norma regulamentadora do 
ente ao qual o servidor está vinculado, em observância ao Princípio da Legalidade. 
- Apenas com a vigência da Lei n.º 777/07 é que os Agentes Comunitários de Saúde 
do  Município  de  Guarabira  passaram  a  fazer  jus  ao  benefício  pleiteado.  -  “O 
pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde 
submetidos ao vínculo jurídico administrativo, depende de lei  regulamentadora do 
ente ao qual pertencer.” (Súmula nº. 42 do TJPB)” (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do 
Processo Nº 00020067920108150181, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator DES JOSE 
RICARDO PORTO , j. em 12-05-2015)

-  “Em razão  da  edilidade  não  ter  efetuado  a  inscrição  do  servidor  no PIS,  no  período 
devido, estão presentes os requisitos autorizadores para concessão da indenização pelo não 
cadastramento e recolhimento do benefício.” (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo 
Nº 00026002520128150181, 4ª  Câmara Especializada Cível,  Relator  DES FREDERICO 
MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 12-05-2015) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos antes identi-
ficados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado,  por unanimidade,  em negar provimento ao Agravo Interno, nos termos do voto 
relator. 

RELATÓRIO

Cuida-se de  Agravo Interno interposto em face de decisão monocrática de 
fls. 364/370, que, com fulcro no art. 557, caput, do CPC/73, negou seguimento à remessa oficial e 
deu provimento parcial à apelação,  apenas para que seja observada a prescrição quinquenal das 
verbas  anteriores  a  29/10/2004,  mantendo  a  sentença  que  julgou  parcialmente  procedentes  os 
pedidos  deduzidos  na  exordial,  para  condenar  o  promovido  no  pagamento  de  indenização 
compensatória do PIS/PASEP e pagamento de terço de férias dos anos de 2008 a 2013, além de 13º 
salário do ano de 2013.

Inconformada, a agravante reitera os argumentos iniciais, alegando que a 
matéria  dos  autos  deve  ser  julgada  pela  Eg.  Terceira  Câmara  Cível,  não  cabendo  julgamento 
monocrático  pelo  Relator.  Pugna,  ao  final,  pelo  provimento  do  Agravo  Interno,  para  que  seja 
reformada a decisão monocrática.

É o breve relatório. 

VOTO.

A matéria dos autos é pacífica nesta Corte, portanto, comportava julgamento 
monocrático, não havendo razão para a insurgência da agravante.

O presente Agravo Interno não merece provimento. 
 



A lide resume-se ao fato da autora afirmar ser servidora pública municipal, 
ocupante do cargo agente comunitário de saúde (fls. 04/09), exercendo tais atividades desde 01 de 
dezembro de 1991.  Dentre  os  pleitos  estão:  a)  assinatura  da sua  CTPS; b)  depósito  de  FGTS, 
c)férias;  d)pagamento  de  13º  salários;  e)indenização  pelo  não  recolhimento  do  PIS.  Por  fim, 
pleiteou o pagamento de adicional de insalubridade.

Por sua vez, o magistrado a quo julgou parcialmente procedentes os pedidos 
deduzidos na exordial, para condenar o promovido no pagamento de indenização compensatória do 
PIS/PASEP e pagamento de terço de férias dos anos de 2008 a 2013, além de 13º salário do ano de 
2013.

Pois bem.

In  casu,  observo  que  a  promovente  detém  dois  regimes  para  a 
Administração. O primeiro celetista desde a sua entrada por meio de processo seletivo (dezembro 
de 1991) até a publicação da Lei Municipal nº 383/2008, quando passou a estar sob a égide do 
regime estatutário.

Dessa forma, apesar da demandante alegar que, no dia 01 de dezembro de 
1991, fora contratada pela Edilidade como trabalhadora celetista através de um processo seletivo, 
verifica-se que sua relação com a administração é na verdade jurídico-administrativa,  tendo em 
vista  que  não  ficou  comprovado  que,  naquela  época,  existia  lei  específica  aplicando  o  regime 
celetista aos agentes comunitários de saúde, também não há cópia do contrato de trabalho com 
cláusulas indicando qual o regime que estaria submetida.

Assim, na condição inicial de servidora pública contratada por excepcional 
interesse público, a jurisprudência do STF tem se manifestado no sentido de que sua relação é de 
natureza jurídico-administrativa. Cite-se os seguintes precedentes:

CONSTITUCIONAL.  RECLAMAÇÃO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  SERVIDORES 
PÚBLICOS. REGIME TEMPORÁRIO. JUSTIÇA DO TRABALHO. INCOMPETÊNCIA. 
1.  No  julgamento  da  ADI  nº  3.395/DF-MC,  este  Supremo  Tribunal  suspendeu  toda  e 
qualquer interpretação do inciso I do artigo 114 da Constituição Federal (na redação da EC 
nº 45/04) que inserisse,  na competência da Justiça do Trabalho, a apreciação de causas 
instauradas entre o Poder Público e seus servidores, a ele vinculados por típica relação de 
ordem estatutária ou de caráter jurídico-administrativo. 2.  As contratações temporárias 
para suprir os serviços públicos estão no âmbito de relação jurídico-administrativa, 
sendo  competente  para  dirimir  os  conflitos  a  Justiça  comum  e  não  a  Justiça 
especializada. 3. Reclamação julgada procedente. (STF; Rcl 4.872-1; GO; Tribunal Pleno; 
Rel. Desig. Min. Menezes Direito; Julg. 21/08/2008; DJE 07/11/2008; Pág. 32) 

CONSTITUCIONAL.  RECLAMAÇÃO.  MEDIDA LIMINAR  NA ADI  3.357.  AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. SERVIDORES PÚBLICOS. REGIME TEMPORÁRIO. JUSTIÇA DO 
TRABALHO. INCOMPETÊNCIA. 1. No julgamento da ADI 3.395 - MC, este Supremo 
Tribunal  suspendeu toda e  qualquer  interpretação  do inciso I  do artigo  114 da CF (na 
redação da EC 45/2004) que inserisse, na competência da Justiça do Trabalho, a apreciação 
de causas instauradas entre o Poder Público e seus servidores, a ele vinculados por típica 
relação  de  ordem  estatutária  ou  de  caráter  jurídico-administrativo.  2.  Contratações 
temporárias  que  se  deram  com  fundamento  na  Lei  amazonense  nº  2.607/00,  que 
minudenciou  o  regime  jurídico  aplicável  às  partes  figurantes  do  contrato. 
Caracterização  de  vínculo  jurídico-  administrativo  entre  contratante  e  contratados.  3. 
Procedência  do  pedido.  4.  Agravo  regimental  prejudicado.  (STF;  Rcl  5.381-4;  AM; 
Tribunal Pleno; Rel. Min. Carlos Britto; Julg. 17/03/2008; DJE 08/08/2008; Pág. 37) 

Assim,  apesar  da  possibilidade  da  administração  pública  admitir  seus 



servidores sob o manto do regime celetista, por força da EC 19/1998, entendo que, nesse caso, o 
vínculo inicial entre as partes era jurídico-administrativo e amparado pelo regime estatutário, 
ante a inexistência de norma indicativa do regime diferenciado, qual seja, o regime celetista.

Diante  do  exposto,  restando  a  promovente  submetido  ao  regime 
jurídico único a partir de 2008, ficam afastadas todas as verbas de cunho celetista,  como 
salário família e férias em dobro, sobrando, apenas, o direito de receber os benefícios previstos 
no § 3º, do art. 39, da Constituição Federal.

Reza o artigo acima mencionado: 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de 
sua  competência,  regime  jurídico  único  e  planos  de  carreira  para  os  servidores  da 
administração  pública  direta,  das  autarquias  e  das  fundações  públicas.  (Vide  ADIN nº 
2.135-4)

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, 
VIII, IX, XII,  XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX,  podendo a lei 
estabelecer  requisitos  diferenciados de  admissão  quando a  natureza do cargo  o exigir. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Dessa forma, é sabido que incumbe à parte demandada, em razão do que se 
encontra disciplinado no art. 333, inc. III do CPC, fazer prova da existência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do demandante – como, por exemplo, o pagamento – mas não o 
fazendo, impõe-se, por conseguinte, sua condenação ao pagamento da verba pretendida.

Logo,  não realizando a  edilidade a  prova  de que efetivou o pagamento 
referente as férias e o décimo terceiro salário pleiteados pela servidora, deve permanecer incólume a 
decisão de primeiro grau na parte em que condenou o Município de Bananeiras ao pagamento das 
mencionadas verbas. 

Em relação ao pedido de indenização compensatória pelo não cadastramento 
e/ou recolhimento do PIS /PASEP na data de admissão da autora, deve ser mantida a sentença.

O PIS/PASEP encontra amparo constitucional e consiste em contribuições 
sociais de natureza tributária, com o intuito de financiar o pagamento do seguro-desemprego, abono 
e participação na receita dos órgãos e entidades para os trabalhadores públicos e privado. 

Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de Integração Social, 
criado pela Lei  Complementar nº 7,  de 7 de setembro de 1970, e para o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei Complementar nº 8, de 3 de 
dezembro de  1970,  passa,  a  partir  da  promulgação  desta  Constituição,  a  financiar,  nos 
termos que a lei dispuser, o programa do seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3º 
deste artigo. (Regulamento) (...) 
§ 3º - Aos empregados que percebam de empregadores que contribuem para o Programa de 
Integração Social ou para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, até 
dois salários mínimos de remuneração mensal, é assegurado o pagamento de um salário 
mínimo  anual,  computado  neste  valor  o  rendimento  das  contas  individuais,  no  caso 
daqueles que já participavam dos referidos programas, até a data da promulgação desta 
Constituição.

No caso, a edilidade deveria ter procedido com a inscrição da apelante no 
programa  e  recolher  as  contribuições  devidas.  Importante  destacar  que,  nos  termos  da  Lei  n. 
7.859/89 (que regula a concessão e o pagamento do abono previsto no artigo 239, § 3º, da CF), após 
cinco anos de cadastro no programa, os servidores têm direito a um abono salarial correspondente a 
um salário-mínimo vigente anual. . 



Art.  1° -  É assegurado o recebimento de abono anual,  no valor  de um salário mínimo 
vigente  na  data  do  respectivo  pagamento,  aos  empregados  que:  I  -  perceberem  de 
empregadores,  que  contribuem para  o  Programa de  Integração  Social  (PIS)  ou  para  o 
Programa  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor  Público  (Pasep),  até  dois  salários 
mínimos médios de remuneração mensal  no período trabalhado, e que tenham exercido 
atividade remunerada pelo menos durante trinta dias no ano-base. 

Sobre o tema: 

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE 
SAÚDE. AUSÊNCIA DE CADASTRAMENTO NO PASEP. OBRIGAÇÃO DO ENTE 
PÚBLICO. PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO DO PERÍODO QUE FAZIA JUS AO 
RECEBIMENTO.  POSSIBILIDADE.  GRATIFICAÇÃO  DE  INSALUBRIDADE. 
EXIGÊNCIA DE NORMA LOCAL ESPECÍFICA. EDIÇÃO SUPERVENIENTE DA LEI. 
OCORRÊNCIA.  REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA 
REMESSA E DOS RECURSOS VOLUNTÁRIOS. - Diante do preenchimento dos demais 
requisitos ensejadores do direito ao adicional de insalubridade, possível o pagamento da 
referida gratificação, iniciando-se a contagem a partir da vigência da Lei Municipal que 
disciplinou  a  matéria.  - Demonstrada  a  desídia  da  municipalidade  ao  inscrever  a 
destempo,  ou  seja,  em  período  distinto  das  respectivas  datas  de  admissão,  seus 
servidores  no  programa PIS/PASEP,  cabe àquela  regularizar a situação cadastral, 
bem como arcar com os valores não percebidos. (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do 
Processo  Nº  00046094120128150251,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES 
LEANDRO DOS SANTOS , j. Em 07-10-2014) 

PRIMEIRA APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE 
SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. DESPROVIMENTO. - Ausente a comprovação 
da  existência  de  disposição  legal  municipal  assegurando  à  determinada  categoria 
profissional a percepção do adicional de insalubridade, não há como se determinar o seu 
pagamento.  REMESSA  OFICIAL.  FÉRIAS  ACRESCIDAS  DO  TERÇO 
CONSTITUCIONAL  E  PAGAMENTO  DO  ABONO  DO  PIS/PASEP.  SEGUNDA 
APELAÇÃO.  INSURGÊNCIA  TÃO  SOMENTE  QUANTO  À  CONDENAÇÃO  AO 
PAGAMENTO DAS FÉRIAS. RECEBIMENTO PELA SERVIDORA. COMPROVAÇÃO. 
PROVIMENTO DO APELO E PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA. -  Qualquer 
exercício de força de trabalho empregado por trabalhador urbano ou rural,  celetista  ou 
estatutário, deve ser remunerada, sob pena de enriquecimento sem causa da Edilidade. - 
Em ação envolvendo a cobrança de verbas trabalhistas, cabe ao município comprovar que 
fez o pagamento, pois, ao reverso, subtende-se que não o efetuou na forma devida. - É 
direito de todo servidor público que não ganha mais do que dois salários mínimos, a 
percepção do abono do PASEP (Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público), sendo devida a condenação do município ao seu pagamento pelo período que 
deixou  de  recebê-lo,  observada  a  prescrição. (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do 
Processo  Nº  00012650720108150321,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DESA. 
MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 21-10-2014) 

Sendo  assim,  se  a  apelante  deixou  de  receber  os  valores  que  lhe  eram 
devidos por omissão do Município em providenciar o seu cadastramento do Programa PIS/PASEP, 
o mesmo há de arcar com o respectivo pagamento.

Aqui, uma ressalva merece ser feita, acolhendo a tese da apelante. É 
que o prazo prescricional  contado na sentença recorrida não observou a data correta  de 
propositura  da  ação:  29/10/2010.  Compulsando  os  autos,  percebe-se  que  a  reclamação 
trabalhista foi proposta em 2010 e não em 2013, como constou na sentença. 

Assim, devem ser pagas as verbas pretendidas, observando-se a prescrição 
quinquenal e a correta propositura da ação. Dessa forma, estão prescritas as verbas anteriores a 
29/10/2004. 



Quanto  ao  adicional  de  insalubridade,  já  analisando  a  Remessa  Oficial, 
melhor sorte não cabe, devendo ser mantida a sentença também nesse ponto.

Primeiramente, importa salientar que a Administração Pública está adstrita 
ao princípio da legalidade, previsto no art. 37,  caput, da Constituição Federal, o qual determina a 
vinculação das atividades administrativas em conformidade com a lei.

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da  
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...”

Nesse diapasão:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  SERVIÇO 
AUTÔNOMO  DE  SANEAMENTO  DE  PELOTAS.  ADICIONAL  POR 
INSALUBRIDADE. ALTERAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. 
LEI MUNICIPAL. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 1. O princípio da legalidade é  
base  de  todos  os  demais  princípios  que  instruem,  limitam  e  vinculam  as  
atividades administrativas, sendo que a Administração só pode atuar conforme a  
lei. 2.  Não  prospera  a  pretensão  de  que  a  base  de  cálculo  do  adicional  de  
insalubridade seja do salário básico do servidor, porque ausente previsão legal,  
não  sendo  possível  o  Poder  Judiciário  fixar  novo  parâmetro.  Manutenção  da  
sentença  de  improcedência.  APELO  DESPROVIDO.”(Apelação  Cível  Nº  
70030109615, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo  
Moreira Lins Pastl, Julgado em 01/07/2009)

O  art.  7º,  inciso  XXIII,  c/c  art.  39,  §  2º  da  Constituição  Federal, 
asseguravam o adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres e perigosas. Ocorre 
que, a EC nº 19/98 excluiu o inciso XXIII do art. 7º, retirando a gratificação de periculosidade do 
rol  dos  direitos  constitucionalmente  assegurados,  e  relegou  sua  regulamentação  à  legislação 
infraconstitucional.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE SÃO SEPÉ. VIGILANTE. 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. Quanto  
ao adicional de periculosidade, há previsão no artigo 7º, XXIII, da Constituição Federal  
sendo  que  a  determinação,  contudo,  por  força  do  disposto  no  artigo  39,  §  3º,  da  
Constituição Federal, não é diretamente aplicável aos servidores públicos, dependendo 
de regulamentação pelo poder executivo do ente federativo em que inserida a realidade  
sob análise, competindo ao ente público, na espécie, dispor acerca do regime de trabalho  
e remuneração dos seus servidores, pois a matéria é de interesse próprio. A matéria a  
respeito  da periculosidade  foi  tratada pelo regime jurídico dos servidores  públicos  do  
município de São Sepé que no seu art. 91, estabelecia a necessidade de definição em Lei  
própria  local,  para  que  o  referido  benefício  pudesse  ser  alcançado  aos  servidores.  
Inexistência  de  Lei  em  sentido  formal.  Edição  de  portaria  a  regular  a  concessão  do  
adicional, com base em laudo administrativo que também não conforta a pretensão, uma  
vez que a perícia administrativa não enquadra a atividade desenvolvida pelo autor como  
perigosa. Recurso desprovido. (TJRS; AC 259448-27.2011.8.21.7000; São Sepé; Quarta  
Câmara  Cível;  Rel.  Des.  José  Luiz  Reis  de  Azambuja;  Julg.  26/09/2012;  DJERS  
10/10/2012)  

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  AGRAVO  RETIDO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. Não há cerceamento de defesa quando a prova dos  
fatos  que  se  busca  demonstrar  por  meio  de  perícia  técnica  ou  através  de  oitiva  de 
testemunhas,  está  suprida  pelos  demais  elementos  probatórios  existentes  nos  autos.  O  



Administrador  Público  está  vinculado  ao  princípio  da  legalidade,  estando  adstrito  à  
observância da lei, não podendo se afastar da regra constitucional, sob pena de praticar 
ato  inválido  e  expor-se  à  responsabilidade  civil  ou  criminal,  conforme  o  caso.  A 
gratificação por exercício de atividade insalubre depende de previsão na Lei local. Art.  
37,  “caput”,  da  CF.  Cargo  de  Servente  Escolar  contemplado  pelo  adicional  de  
insalubridade  em grau  médio,  nos  termos  das  Leis  nº  969/90  e  1.002/90.  NEGARAM  
PROVIMENTO AO AGRAVO RETIDO E AO APELO.  UNÂNIME.  (Apelação Cível  Nº  
70035881861,  Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Alexandre 
Mussoi Moreira, Julgado em 14/07/2010) 

Deste  modo,  verifica-se  ser  necessária  a  previsão  de  lei  municipal 
regulamentando a  gratificação,  o  que  no  caso  em apreço  é  o  art.  2º  do  Decreto  Municipal  nº 
003/2010.

Ocorre  que,  para  que  façam  jus  ao  recebimento  do  adicional  de 
insalubridade, necessário, nos moldes do art. 6º do referido Decreto, que a junta médica oficial do 
município, mediante laudo técnico emitido por engenheiro de segurança do trabalho ou de médico, 
devidamente  habilitado,  ateste  o  exercício  de  condições  de  insalubridade  e  de  periculosidade, 
indicando, quando cabível, o grau de risco correspondente.

Ora,  conforme  a  prova  dos  autos,  a  autora  já  percebe  o  adicional  de 
insalubridade em grau mínimo, em conformidade com a lei local específica, desde o ano de 2010 
(fls. 304/307). Assim, não merece acolhida a tese da apelante de recebimento do referido adicional 
de insalubridade em período anterior à lei específica.

Assim,  à  vista  de  tais  considerações,  nego  provimento  ao  recurso, 
mantendo a decisão monocrática em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. Carlos 
Antônio Sarmento, juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR


